
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 248.796 - MT  (2012/0148274-1)     

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ADVOGADO : CID DE CAMPOS BORGES FILHO 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

PACIENTE : WILLIAN GERALDO DE JESUS 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL. RECLAMO 
NÃO ADMITIDO NA ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO POR 
ESTE SODALÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO 
SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente 
para julgar, em recurso especial, as causas decididas, 
em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma 
taxativa nas suas alíneas "a", "b" e "c".
2. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo 
Poder Constituinte Originário para a impugnação das 
decisões judiciais, necessária a racionalização da 
utilização do habeas corpus, o qual não deve ser 
admitido para contestar decisão contra a qual exista 
previsão de recurso específico no ordenamento jurídico.
3. Em se tratando de direito penal, destinado a recuperar 
as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de 
sanção privativa de liberdade, o direito de locomoção, 
sempre e sempre, estará em discussão, ainda que de 
forma reflexa. Tal argumento, entretanto, não pode mais 
ser utilizado para que todas as matérias que envolvam a 
persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 
jurisdicional sejam trazidas para dentro do habeas 
corpus, cujas limitações cognitivas podem significar, até 
mesmo, o tratamento inadequado da providência 
requerida.
4. Tendo em vista que a impetração aponta como ato 
coator acórdão proferido por ocasião do julgamento de 
apelação criminal, contra o qual foi interposto recurso 
especial, que não foi admitido, depara-se com flagrante 
utilização inadequada da via eleita, circunstância que 
impede o seu conhecimento.
5. Como o writ foi impetrado antes da alteração do 
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entendimento jurisprudencial desta Corte Superior de 
Justiça, o alegado constrangimento ilegal será 
enfrentado para que se analise a possibilidade de 
eventual concessão de habeas corpus de ofício.
FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO DO 
DELITO. DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA E 
PACÍFICA. PRECEDENTES. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Considera-se consumado o crime de furto com a 
simples posse, ainda que breve, do bem subtraído, não 
sendo necessária que a mesma se dê de forma mansa 
e pacífica, bastando que cesse a clandestinidade, ainda 
que por curto espaço de tempo. Precedentes deste STJ 
e do STF.
2. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 248.796 - MT (2012/0148274-1)
  

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : CID DE CAMPOS BORGES FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : WILLIAN GERALDO DE JESUS 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de habeas corpus com 

pedido liminar impetrado em favor de WILLIAN GERALDO DE JESUS, apontando como 

autoridade coatora a Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso (Apelação Criminal n.º 85076/2011).

Narra a impetração que o paciente foi condenado pelo Juízo da 3.ª Vara 

Criminal da Comarca de Rondonópolis/MT, nos autos da Ação Penal n.º 266/2010, à 

pena de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela 

prática do delito tipificado no art. 155, § 4.º, inciso I, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal a 

quo deu parcial provimento para reduzir a pena privativa de liberdade para 2 (dois) anos 

e 5 (cinco) meses de reclusão, e para afastar a condenação indenizatória fixada a título 

de danos morais.

A defesa interpôs recurso especial, que foi inadmitido, transitando em 

julgado a condenação.

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante sustenta que a conduta 

do paciente deveria ser desclassificada para a modalidade tentada do delito de furto 

qualificado, na medida em que a res furtiva em momento algum teria ficado em poder 

tranquilo ou desvigiado do paciente, o qual não teria logrado oportunidade para dela 

dispor livremente, porquanto teria sido surpreendido e perseguido no curso da 

subtração intentada, tendo sido imediatamente preso.

Defende o cabimento da ação constitucional na hipótese em tela, tendo 

em vista que o acórdão impugnado seria atentatório ao direito ambulatório do paciente, 

merecendo ser cassado.

Requer a concessão da ordem a fim de que seja desclassificada a 
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imputação delitiva de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo para a forma 

tentada.

A autoridade apontada como coatora prestou informações às fls. 80/82.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 105/106, opinou pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 248.796 - MT (2012/0148274-1)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Conforme relatado, com este 

habeas corpus pretende-se, em síntese, que se reconheça a causa de diminuição de 

pena referente à tentativa.

Prefacialmente, cumpre assinalar que o pleito deduzido na inicial não 

comporta conhecimento na via eleita, já que formulado em flagrante desrespeito ao 

sistema recursal vigente no âmbito do Direito Processual Penal pátrio.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional.

Por outro lado, prevê o inciso III do artigo 105 que o Superior Tribunal de 

Justiça é competente para julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma taxativa nas suas 

alíneas "a", "b" e "c".

Embora se tratem de meios distintos de impugnação de decisões 

judiciais, inclusive de naturezas jurídicas diversas, no âmbito do Direito Processual 

Penal acabaram por se confundir, talvez por uma pontual ânsia de se afirmarem as 

garantias constitucionais de liberdade dispostas em favor do cidadão em momentos 

nas quais foram abruptamente suprimidas.

Com efeito, na seara penal o recurso especial, dotado de requisitos 

específicos de admissibilidade, estabelecidos justamente em razão da missão 

constitucional deste Tribunal da Cidadania, que não é outra senão a de uniformizar a 

jurisprudência pátria acerca da interpretação da legislação infraconstitucional vigente no 

país, passou a cair em desuso, dando-se preferência à impetração do habeas corpus 
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originário, pois desprovido de qualquer formalidade processual.

Sob a premissa de que se estaria homenageando o direito à liberdade de 

locomoção, passou-se a admitir, então, o processamento do aludido remédio 

constitucional de maneira irrestrita, como verdadeiro recurso capaz de desconstituir até 

mesmo decisões já alcançadas pelo trânsito em julgado, prática que acabou por relegar 

alguns postulados de suma importância para a manutenção da higidez da prestação 

jurisdicional estatal, como a segurança jurídica e a unirrecorribilidade das decisões 

judiciais.

Transmudando-se o habeas corpus em regra à impugnação das decisões 

proferidas no segundo grau de jurisdição, e com o consequente acréscimo em 

progressão geométrica no número de impetrações tramitando neste Superior Tribunal 

de Justiça, a tutela do direito de locomoção efetivamente ameaçado ou ilegalmente 

constrangido, um dos bens mais caros ao indivíduo que se situa no corpo social, deixou 

de receber a célere prestação jurisdicional que lhe deveria ser inerente, e passou a ser 

alvo de críticas por parte daqueles que efetivamente necessitam de uma resposta 

urgente do Poder Judiciário.

Entretanto, a celeridade que se exige na resposta a um pedido de habeas 

corpus somente é compatível com a excepcionalidade da sua utilização, de acordo com 

as normas dispostas no ordenamento jurídico, mormente porque as arbitrariedades que 

poderiam ser consideradas como regra em tempos pretéritos hoje se mostram apenas 

como exceção, fruto da introspecção das garantias constitucionais no atuar dos 

agentes públicos.

Desta forma, com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 

Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, o atual estágio em 

que se encontra a sociedade brasileira clama pela racionalização da utilização de uma 

ferramenta importantíssima para a garantia do direito de locomoção, a qual não deve 

ser admitida para contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso específico 

no ordenamento jurídico.

Não é demais rememorar que, em se tratando de direito penal, destinado 

a recuperar as mazelas sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 

liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em discussão, ainda que 
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de forma reflexa. Tal argumento, entretanto, não pode mais ser utilizado para que todas 

as matérias que envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 

jurisidicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas limitações cognitivas 

podem significar, até mesmo, o tratamento inadequado da providência requerida.

Com estas considerações e tendo em vista que a impetração se destina a 

atacar acórdão proferido em apelação criminal, contra o qual seria cabível a 

interposição do recurso especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 

eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.

Todavia, tratando-se de remédio constitucional impetrado antes da 

alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 

enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas 

corpus de ofício.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo Juízo da 3.ª Vara 

Criminal da Comarca de Rondonópolis/MT, nos autos da Ação Penal n.º 266/2010, à 

pena de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela 

prática do delito tipificado no art. 155, § 4.º, inciso I, do Código Penal.

O Juízo sentenciante afastou a tese ora defendida, sob o seguinte 

fundamento (fl. 38):

Superada a tese da acusação, bem como reconhecida 
a qualificadora prevista no inc. I, do § 4º do art. 155 do CP, 
passo à análise da tese da defesa e, nesse aspecto, 
esclareço que não há como reconhecer em favor do 
acusado a causa de diminuição da tentativa, pois as provas 
carreadas aos autos estão a indicar que o crime se 
consumou, uma vez que o acusado logrou retirar a res da 
esfera de vigilância da vítima e, embora não seja necessária 
a posse mansa e pacífica da coisa, no caso dos autos, o 
réu gozou dessa posse, pois conforme declarado por ele 
mesmo, foi preso cerca de 150m do local do crime.

O Tribunal a quo, no julgamento da apelação defensiva, manteve o 

entendimento do Juízo de origem quanto ao ponto, in verbis (fls. 86/88):

Ao que se infere do arcabouço probatório, o acusado, 
no momento em que procedia ao arrombamento da janela 
da residência, com o auxílio de uma barra de ferro, e 
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subtraía o forno microondas, foi avistado por uma vizinha da 
vítima, que, imediatamente, acionou a guarnição da Polícia 
Militar. Instantes empós, ao chegarem ao local, os policiais 
lograram surpreender o acusado na posse dos bens 
subtraídos, quando empreendia fuga, já distante cerca de 
mais de 100m (cem metros) da residência vitimada. O 
próprio acusado, confessando a autoria criminosa, 
asseverou que foi detido 15 (quinze) minutos após o furto, 
aproximadamente 5 (cinco) quadras distante do local.

Daí redunda que o sujeito ativo do delito deteve a 
posse dos bens subtraídos, mesmo fugaz, o que basta para 
a consumação do crime, a implicar na improcedência do 
pedido.

Deveras, o acusado foi surpreendido em flagrante, 
instantes após a subtração, quando já consumado o delito 
de furto, porquanto este independe da posse mansa e 
pacífica da res, bastando sua retirada da esfera de 
disponibilidade da vítima, ainda por breve lapso temporal, 
pouco importando o fato de terem sido ulteriormente 
restituídas.

Entendimento tal deriva da dicção do art. 155 do 
Código Penal, concretizando, no ordenamento pátrio, a 
adoção da teoria da amotio, consoante a qual os delitos 
contra o patrimônio se perfazem ultimados no instante em 
que se inverte a posse da coisa, da vítima para o agente, o 
qual passa a dela dispor, sendo desimportante a 
tranquilidade da posse.

(...)
Logo, é de rigor a improcedência do pedido de 

desclassificação do delito de furto consumado para tentado.

Pois bem. De tudo quanto consta dos autos, tem-se que a irresignação 

não merece acolhida.

Com efeito, o entendimento sedimentado neste Tribunal Superior é no 

sentido de que o crime previsto no art. 155 do Estatuto Repressivo se consuma com a 

posse, ainda que breve, do bem subtraído, não sendo necessária que a mesma se dê 

de forma mansa e pacífica.

Nesse vértice:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. MANDAMUS 
UTILIZADO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. HODIERNO ENTENDIMENTO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUE CONTA COM O LOUVÁVEL 
REFORÇO DA SUPREMA CORTE. 2. FURTO CONSUMADO. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DO CRIME TENTADO. POSSE 
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TRANQUILA DA RES FURTIVA. DESNECESSIDADE. 3. 
MONITORAMENTO DA CONDUTA. VIGILÂNCIA QUE NÃO 
OBSTA, EM ABSOLUTO, A CONSUMAÇÃO DO DELITO. 4. 
RECURSO IMPROVIDO.
(...)
2. No caso, inexiste constrangimento ilegal manifesto a ser sanado, 
pois prevalece no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que 
o crime de furto se consuma no momento em que o agente se torna 
possuidor da res furtiva, ainda que haja imediata perseguição e 
prisão, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de 
vigilância da vítima.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC  
254.399/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012.)

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ 
(ART. 399, § 2.º, DO CÓDIGO PENAL). DEFESA QUE NÃO SE 
DESINCUMBIU DO ÔNUS DE DEMONSTRAR DE QUE FORMA, 
OU EM QUE PONTO, O POSTULADO FOI OFENDIDO. 
SUBSTITUIÇÃO DE MAGISTRADOS, NO JUÍZO, QUE DEVE SER 
TIDA POR VÁLIDA. ERRO DE TIPO. CONSCIÊNCIA DE QUE A 
RES FURTIVA ERA ALHEIA. CARACTERIZAÇÃO DO DOLO. 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE NÃO PODE 
SER INFIRMADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. BEM DE 
VALOR CONSIDERÁVEL (R$ 135,00). PACIENTE REINCIDENTE. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO DA BAGATELA. RES FURTIVAE QUE 
FOI AFASTADA DA ESFERA DE VIGILÂNCIA DA VÍTIMA. DELITO 
CONSUMADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
(...)
5. O Supremo Tribunal Federal e esta Corte, no que se refere à 
consumação do crime de roubo ou furto, adotam a teoria da 
apprehensio, também denominada de amotio, segundo a qual 
considera-se consumado o delito no momento em que o agente 
obtém a posse da res furtiva, de forma mansa e pacífica.
6. A coisa alheia móvel foi efetivamente subtraída, com sua retirada 
da esfera de vigilância da Vítima. O fato de o Réu ter sido 
surpreendido, posteriormente, pela ação policial, quando já 
transportava o objeto furtado na via pública, não descaracteriza a 
posse mansa e pacífica.
7. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 165.866/DF, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2012, 
DJe 17/10/2012.)

Da mesma forma, o Pretório Excelso já decidiu:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ROUBO. TENTATIVA E 
COMSUMAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. 
1. A jurisprudência consolidada desta Suprema Corte é no sentido 
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de que, para a consumação do crime de furto ou de roubo, não se 
faz necessário que o agente logre a posse mansa e pacífica do 
objeto do crime, bastando a saída, ainda que breve, do bem da 
chamada esfera de vigilância da vítima (v.g.: HC nº 89.958/SP, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, un., j. 03.4.2007, DJ 
27.4.2007).
2. Caso concreto no qual nada subtraído, sequer 
momentaneamente, da vítima, apesar da consumação da ameaça e 
da violência por ela sofrida. 
3. Habeas corpus concedido para restabelecer a condenação pelo 
crime de roubo tentado e estendido ao condenado em idêntica 
situação. (HC 113279, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 20/11/2012, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-245 DIVULG 13-12-2012 PUBLIC 14-12-2012.)

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. FURTO 
CONSUMADO OU TENTADO. CONTROVÉRSIA. CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA PELO CONCURSO DE PESSOAS NO CRIME 
DE ROUBO. APLICAÇÃO NO CRIME DE FURTO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O crime de roubo consuma-se com a verificação de que, cessada 
a clandestinidade ou a violência, o agente tenha tido a posse da 
coisa subtraída, ainda que esta tenha sido retomada logo em 
seguida. 
2. (...) Ordem indeferida. (HC 95360, Relator(a):  Min. EROS 
GRAU, Segunda Turma, julgado em 11/11/2008, DJe-071 DIVULG 
16-04-2009 PUBLIC 17-04-2009 EMENT VOL-02356-04 
PP-00727.)

Acerca do tema, Cezar Roberto Bitencourt leciona:

Consuma-se o crime de furto com a retirada da coisa 
da esfera de disponibilidade da vítima, assegurando-se, em 
consequência, a posse tranquila, mesmo passageira, por 
parte do agente; em outros termos, consuma-se quando a 
coisa sai da posse da vítima, ingressando na do agente. A 
posse de quem detinha a coisa é substituída pela posse do 
agente, em verdadeira inversão ilícita. Enfim, o 
apossamento ou assenhoramento ocorre quando a coisa 
alheia sai da vigilância ou disponibilidade do ofendido, 
embora seja bastante difícil precisar, aprioristicamente, o 
momento em que ocorre essa verdadeira inversão da 
posse. Apesar de tratar-se de crime material, a fase 
executória, não raro, é tão exígua que ação e consumação 
praticamente se confundem; assim, por exemplo, quando o 
agente subtrai alimento e, ainda no local, o ingere.

A despeito da necessidade dessas duas 
circunstâncias – sair da disponibilidade da vítima e estar na 
posse tranquila do agente –, é possível, teoricamente, 
ocorrer a consumação do furto, sendo o agente preso em 
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flagrante. Com efeito, amplitude do conceito de flagrante 
estabelecido pelo art. 302, IV, do Código de Processo Penal 
permite essa interpretação. Segundo esse dispositivo, 
considera-se em flagrante delito até mesmo quem “é 
encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos 
ou papéis que façam presumir ser ele o autor da infração”. 
Nessas circunstâncias, nada impede que a res furtiva tenha 
saído da esfera de vigilância da vítima e, ainda que 
momentaneamente, o agente tenha tido sua posse tranquila, 
tendo-se consumado o furto. (Código Penal Comentado. 6.ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 633/634.)

Mister citar, ainda, a lição do doutrinador FERNANDO CAPEZ:

A consumação do furto ocorre com a inversão da 
posse, ou seja, no momento em que o bem passa da esfera 
de disponibilidade da vítima para a do autor. A subtração se 
opera no exato instante em que o possuidor perde o poder e 
o controle sobre a coisa, tendo de retomá-la porque já não 
está mais consigo. Basta, portanto, que o bem seja retirado 
do domínio de seu titular e transferido para o autor ou 
terceiro. Não se exige que, além da subtração o agente 
tenha a posse tranquila e desvigiada da res. (Curso de 
Direito Penal - Parte Especial 2, 12.ª ed. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2012, p. 430.)

In casu, considerando-se que o paciente, ainda que por breve momento, 

teve a disponibilidade da res furtiva, já que foi preso em flagrante após ter retirado os 

objetos do local dos fatos, resta configurado o crime de furto qualificado consumado.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0148274-1 HC 248.796 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2662010  850762011

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CID DE CAMPOS BORGES FILHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : WILLIAN GERALDO DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR), Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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